
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
 
ATO N. 21/2010/PGJ 
Concede progressão funcional, na modalidade de promoção por merecimento, ao servidor do Ministério Público, nos termos da
Lei Complementar Estadual n. 223, de 10 de janeiro de 2002. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XIV, alínea "f",
da Lei Complementar Estadual n. 197, de 13 de julho de 2000- Lei Orgânica Estadual do Ministério Público, 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n. 223, de 10 de janeiro de 2002, em seu artigo 10, regulamentado pelo
Ato n. 113/2004, prevê a progressão funcional na modalidade de promoção por merecimento; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n. 312, de 20 de dezembro de 2005, em seu art. 5º, regulamentou que os
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível médio, que comprovarem a conclusão de curso de graduação em
nível superior ou pós-graduação em nível de especialização, poderão atingir os níveis e referências 8J e 9J, respectivamente; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n. 312, de 20 de dezembro de 2005, em seu art. 6º, regulamentou que os
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível superior, que comprovarem a conclusão de curso de pós-
graduação em nível de especialização, poderão atingir o nível e referência 11J; e 
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão para Assuntos Funcionais dos Servidores do Ministério Público, instituída pela
Portaria n. 33/MP/2003, em reunião realizada no dia 19 de janeiro de 2010, 
RESOLVE: 
Art. 1º Promover, por merecimento, o servidor do Quadro de Pessoal do Ministério Público, abaixo relacionado, para o nível e
referência discriminados: 

Art. 2º O presente Ato retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2010. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 20 de janeiro de 2010. 
JOSÉ EDUARDO OROFINO DA LUZ FONTES 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E.E. 
 

ATO N. 22/2010/PGJ 
Concede progressão funcional, na modalidade de promoção por aperfeiçoamento, aos servidores do Ministério Público, nos
termos da Lei Complementar Estadual n. 223, de 10 de janeiro de 2002. 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, de acordo com as atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, XIV,
alínea "f", da Lei Complementar Estadual n. 197, de 13 de julho de 2000  Lei Orgânica Estadual do Ministério Publico; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar estadual n. 223, de 10 de janeiro de 2002, em seu artigo 11 e incisos,
regulamentados pelo Ato n. 4/2003, prevê a progressão funcional na modalidade de promoção por aperfeiçoamento; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005, em seu art. 5º, regulamentou que os servidores
ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível básico e médio, que comprovarem a conclusão de curso de graduação em
nível superior ou pós-graduação em nível de especialização, poderão atingir os níveis e referências 8J e 9J, respectivamente; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n. 312, de 20 de dezembro de 2005, em seu art. 6º, regulamentou que os
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível superior, que comprovarem a conclusão de curso de pós-
graduação em nível de especialização, poderão atingir o nível e referência 11J; e 
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão para Assuntos Funcionais dos Servidores do Ministério Público, instituída pela
Portaria n. 33/MP/2003, reunida em 19 de janeiro de 2010, 
RESOLVE: 
Art. 1º Promover, por aperfeiçoamento, os servidores do Quadro de Pessoal do Ministério Público, abaixo relacionados, para os
seguintes níveis e referências, a partir das datas a seguir discriminadas: 

MATRÍCULA NOME NÍVEL/REF.
200.120-9 Vicente de Paulo Castro

Técnico do Ministério Público
De: ANM-7-C

Para: ANM-7-D

MATRÍCULA NOME NÍVEL/REF. DATA
358.253-1 Aglaia Bernardes Radichewski

Auditor
De: ANS-8-H
Para: ANS-8-I

11.12.2009

299.736-3 Alexandre Gaidzinski
Técnico do Ministério Público

De: ANM-8-J
Para: ANM-9-C

16.12.2009
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Art. 2º O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 20 de janeiro de 2010. 
JOSÉ EDUARDO OROFINO DA LUZ FONTES 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, E.E. 
 

ATO N. 40/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "e", da
Lei Complementar n. 197/2000, resolve TORNAR SEM EFEITO o Ato n. 18/2010/PGJ, publicado no Diário Eletrônico do
Ministério Público de n. 245, página 1, de 21 de janeiro de 2010, que exonerou MARLENE DE FATIMA PINHEIRO COELHO,
matrícula n. 301.041-03-4, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento
em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei
Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 2 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 43/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve EXONERAR, a pedido, a partir do dia 2 de fevereiro de 2010, o
servidor MAURICIO MARTINHAGO OLIVEIRA, matrícula n. 371.688-02-0, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça,
nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei Complementar n. 276, de
27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 2 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 39/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve NOMEAR, nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de
dezembro de 1985, SUELEN PESSOA DE BRITO, nascida em 17 de abril de 1985, para exercer o cargo de Assistente de
Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei
Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 1º de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 44/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve EXONERAR, a pedido, a partir do dia 12 de fevereiro de 2010, o
servidor NATANIEL MARTINS MANICA, matrícula n. 384.599-01-0, do cargo de Assistente de Procuradoria de Justiça, nível
CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei Complementar n. 368, de 14
de dezembro de 2006. 

000.287-9 Ester Orlandina Amaral da
Silva
Técnico Contábil

De: ANM-8-C
Para: ANM-8-D

14.12.2009

003.614-5 Fátima Regina Cardoso
Assistente Social

De: ANS-8-A
Para: ANS-8-B

18.12.2009

299.765-7 Jair de Oliveira
Oficial de Diligência

De: ANM-6-H
Para: ANM-7-A

15.12.2009

358.096-2 José Wilton Sousa de Freitas
Técnico do Ministério Público

De: ANM-5-E
Para: ANM-5-H

10.12.2009

371.658-9 Luciano Flores da Rosa
Auditor

De: ANS-8-C
Para: ANS-8-D

11.12.2009

371.446-2 Marcus Vinícius Rocha
Técnico de Informática

De: ANM-5-J
Para: ANM-6-A

01.12.2009
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Florianópolis, 3 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 45/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve EXONERAR, a pedido, a partir do dia 9 de fevereiro de 2010, a
servidora CARLA REGINA KÖCHE, matrícula n. 391.462-01-3, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1,
do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei Complementar n. 276, de 27 de
dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 3 de ferereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 48/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve NOMEAR, nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n.6.745, de 28 de
dezembro de 1985, PAULA DOIN DAS FLORES, nascida em 6 de fevereiro de 1985, para exercer o cargo de Assistente de
Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei
Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 5 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 49/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve NOMEAR, nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n.6.745, de 28 de
dezembro de 1985, GREYCE PAULA GODINHO DE ALMEIDA, nascida em 21 de dezembro de 1983, para exercer o cargo de
Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público,
criado pela Lei Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro
de 2005. 
Florianópolis, 8 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 50/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve NOMEAR, nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n.6.745, de 28 de
dezembro de 1985, PAULA MANUELA CONTE, nascida em 2 de novembro de 1986, para exercer o cargo de Assistente de
Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público, criado pela Lei
Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro de 2005. 
Florianópolis, 8 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
 

ATO N. 51/2010/PGJ 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso XIV, letra "d", da
Lei Complementar n. 197, de 13 de julho de 2000, resolve NOMEAR, nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n.6.745, de 28 de
dezembro de 1985, DIONEIA TEREZINHA DELLA FAVERA, nascida em 13 de maio de 1980, para exercer o cargo de
Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do Ministério Público,
criado pela Lei Complementar n. 276, de 27 de dezembro de 2004, alterada pela Lei Complementar n. 312, de 20 de dezembro
de 2005. 
Florianópolis, 8 de fevereiro de 2010. 
GERCINO GERSON GOMES NETO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
Por entrância e ordem alfabética 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 50/2009 
COMARCA: Curitibanos 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª Promotoria de Justiça 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 50/2009 
Data da Instauração: 1/10/2009 
Data da Conclusão: 4/2/2010 
Partes: Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Rosalina Ozecoski ME - Laminados Pardal . 
Conclusão: Comprovação do cumprimento à legislação e regulamentação ambiental vigente pela empresa Rosalina Ozecoski
ME - Laminados Pardal. 
Promotor de Justiça: Marcio Gai Veiga 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2010.000483-7 
COMARCA: Mafra 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRION.: 06.2010.000483-7 
N. da Portaria de Instauração: 
Data da Instauração: 5/2/2010 
Partes: Ministério Público x Município de Mafra. 
Objeto: suprir irregularidade quanto a corte de um pinheiro para implementação de projeto social. 
Promotor de Justiça: Alan Boettger 
 

EXTRATO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.001873-4 EM INQUÉRITO CIVIL 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.001873-4 
N. da Portaria de Instauração: 006/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 13/01/2010 
Partes: Representante: Ministério Público - Interessado: Município de Porto Belo. 
Objeto: Apurar a existência de construções aparentemente irregulares, posto que edificadas sobre Área de Preservação
Permanente, com aterro de mangue, margem de rio e despejo de esgoto às margens do Rio Gil Rebelo, localizado na extensão
da Rua Gualberto Leal Nunes, 432, Porto Belo. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000041-7 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000041-7 
N. da Portaria de Instauração: 004/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 12/01/2010 
Partes: Representante: Mário César Venera. Interessado: Município de Porto Belo e Estado de Santa Catarina. 
Objeto: Apurar as condições de trabalho do Corpo de Bombeiros do Município de Porto Belo, 
notadamente no que diz respeito à ausência da ambulância e caminhão. 
Promotor de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000096-3 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000096-3 
N. da Portaria de Instauração: 007/2010/1ªPJ/PB 
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Data da Instauração: 14/01/2010 
Partes: Origem: 1º Grupo do 9º Pelotão do Batalhão de Polícia Militar Ambiental - Tijucas/SC. Investigado: Companhia
Catarinense de Águas e Saneamento. Interessado: Município de Bombinhas. 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades em estação de tratamento de esgoto localizada no Município de Bombinhas. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000028-4 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000028-4 
N. da Portaria de Instauração: 001/2010/1ªPJ/PJ 
Data da Instauração: 11/01/2010 
Partes: Origem: Claudia Rebelo Representado: Município de Bombinhas. 
Objeto: Apurar o não fornecimento, pelo Município de Bombinhas, de vagas em creches a crianças de 0 
(zero) a 6 (seis) anos em todos os meses do ano. 
Promotor de Justiça: Dra. Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.003932-2 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.003932-2 
N. da Portaria de Instauração: 125/2009/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/12/2009 
Partes: Representante: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Porto Belo - Interessada: M. S. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da cidadã M.S. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.003933-1 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.003933-1 
N. da Portaria de instauração: 126/2009/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/12/2009 
Partes: Representante: Conselho Tutelar de Porto Belo - Interessada: A. C. S. P. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da criança A.C.S.P. 
Promotor de Justiça: Dra. Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.003934-0 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.003934-0 
N. da Portaria de Instauração: 127/2009/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/12/2009 
Partes: Representante: Conselho Tutelar de Porto Belo - Interessada: C. I. E.W. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da adolescente C.I.E.W. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.003936-9 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.003936-9 
N. da Portaria de Instauração: 128/2009/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/12/2009 
Partes: Representante: Conselho Tutelar de Porto Belo Interessada: D. K. R.S. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da adolescente D.K.R.S. 
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Promotor de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2009.003937-8 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2009.003937-8 
N. da Portaria: 129/2009/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/12/2009 
Partes: Representante: Juizo da 2ª Vara da Comarca de Porto Belo - Interessada: G.S.B. e C.S.B. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade das adolescentes G.S.B. e C.S.B. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2010.000029-3 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000029-3 
N. da Portaria: 002/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 11/01/2010 
Partes: Representante: Conselho Tutelar de Porto Belo nteressado: M. R. e S. C. R. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade das crianças M. R. e S. C. R. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2010.000038-2 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000038-2 
N. da Portaria: 003/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 12/01/2010 
Partes: Representante: Ministério PúblicoInteressada: I. C. C. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da adolescente I. C. C. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2010.000043-5 
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000043-5 
N. da Portaria de Instauração: 005/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 12/01/2010 
Partes: Representante: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Porto Belo - Interessado: Y. S. 
Objeto: Apurar possível situação de vulnerabilidade da criança Y. S. 
Promotor de Justiça: Lenice Born da Silva 
 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2010.000098-1  
COMARCA: Porto Belo 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2010.000098-1 
N. da Portaria de Instauração: 008/2010/1ªPJ/PB 
Data da Instauração: 14/01/2010 
Partes: Origem: 1º Grupo do 9º Pelotão do Batalhão de Polícia Militar Ambiental - Tijucas/SC - Representado: Ildo Balestrin. 
Objeto: Apurar supressão de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, no Município de Porto Belo. 
Promotora de Justiça: Lenice Born da Silva 
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SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
TERMO ADITIVO N. 001/2010 AO CONTRATO N. 010/2007 - GENTE SEGURADORA 
Resumo do Termo Aditivo n. 001/2010 ao Contrato n. 010/2007/MP (Processo n. 515/2007), visando à contratação de seguro de
vida e acidentes pessoais, em grupo, para bolsistas e estagiários do Ministério Público de Santa Catarina, celebrado entre este
Órgão e a empresa Gente Seguradora S.A. Cláusula Primeira/Da Supressão: ficam alteradas as cláusulas primeira e terceira
do contrato para promover as seguintes alterações contratuais: a partir de 01/12/2010, suprimir 1,311953353%, passando-se a
quantidade do item 1 de 139 para 137 e a quantidade do item 2 de 602 para 595. Segunda/Da Validade e da Publicação:
eficácia a partir de 01/02/2010 Terceira: as demais cláusulas do contrato continuam íntegras e inalteradas. Base Legal: Lei n.
8.666/93 e suas alterações.  
Florianópolis, 08 de fevereiro de 2010. 
CRISTIANE ROSÁLIA MAESTRI BÖELL 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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